
Dia D APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
DA ANÁLISE INTEGRADA DE DADOS 
DE SISTEMAS GOVERNAMENTAIS

Objetivos Detectar indícios de utilização irregular de 
recursos públicos por meio de análise de dados.

Avaliar o uso integrado de dados na gestão de 
políticas públicas.

exemplos
•Divergências de informações entre cadastros do Governo;
•Imóveis da União indevidamente ocupados;
•Benefícios sociais concedidos após falecimento;
•Contratação de empresas de servidores públicos do próprio Órgão.

Processo de trabalho

Definição das tipologias

Obtenção das bases de dados

Execução das tipologias 
e análises de dados

Extração dos resultados
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Sefti Selog Semag Seinfra
Urbana

SGI STI Setic

7 SECRETARIAS10 SERVIDORES

Equipe de
fiscalização

LICITAÇÕES E CONTRATOS

BENEFÍCIOS SOCIAIS

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
E FINANCEIRA

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

IMÓVEIS DA UNIÃO

CADASTROS DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS

Temas

Resultados
consolidados

Transformação esperada: 
melhor uso das informações 
governamentais na gestão 
das políticas públicas

Pessoas físicas

Pessoas jurídicas

Organizações públicas 
Julgamento pelo
Plenário do TCU

Mais de 80

R$ 40 bilhões

tipologias/trilhas 
definidas e auditadas 

que envolveram mais de

em recursos auditados. 



18 Organizações Gestoras de 31 Bases de Dados

Ministério do Planejamento

.Compras governamentais

.Pregão

.Convênios

.Recursos humanos

Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União

.Cadastro de Expulsões da Administração Federal

.Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas

.Cadastro Nacional de Empresas Punidas

.Cadastro de Entidades Privadas sem
Fins Lucrativos Impedidas

Tribunal de Contas da União 

.Cadastro de Responsáveis por Contas Julgadas 
Irregulares, Inabilitados para Função Pública e 
Licitantes Inidôneos
.Cadastro Integrado de Pessoas Condenadas por 
Ilícitos Administrativos
.Vínculos de Pessoa Jurídica com Pessoas Físicas 
Sancionadas
.Parentesco entre pessoas físicas

Secretaria do Patrimônio da União
.Imóveis dominiais
.Imóveis especiais
.Imóveis funcionais

Ministério da Educação .Renúncia de receita – certificação das entidades 
beneficentes de assistência (Cebas) na área da Educação 

Ministério da Saúde .Renúncia de receita – certificação das entidades 
beneficentes de assistência (Cebas) na área da Saúde

Ministério do Trabalho e Emprego .Empregados e desempregados
.Relação Anual de Informações Sociais

Conselho Nacional de Justiça .Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 
de Improbidade Administrativa (CNCIAI)

Secretaria da Receita Federal .CNPJ
.CPF

Instituto Nacional do Seguro Social .Óbitos

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional .Dívida ativa da União

Secretaria do Tesouro Nacional .Administração Financeira do Governo Federal

Ministério das Cidades .Minha Casa Minha Vida

Ministério do Desenvolvimento Social .Bolsa Família

Secretaria Especial da Micro
e Pequena Empresa .Cadastro Nacional de Empresas

Tribunal Superior Eleitoral .Eleições (eleitores, candidatos, doações, etc.)

Marinha do Brasil .Cadastro de embarcações

Agência Nacional de Aviação Civil .Registro aeronáutico brasileiro

WWW.TCU.GOV.BR

• www.facebook.com/tcuoficial
• www.youtube.com/tcuoficial
• www.twitter.com/tcuoficial
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